
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.004.657 - MG (2016/0281200-2)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : WELBERT DA SILVA BARBOSA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FURTOS QUALIFICADOS COMETIDOS EM 
CONTINUIDADE DELITIVA. VALOR DOS BENS SUBTRAÍDOS 
QUE ULTRAPASSAM O VALOR DO SALÁRIO MÍNIMO VIGENTE 
À ÉPOCA DOS FATOS. IMPOSSIBILIDADE DE 
RECONHECIMENTO DA FIGURA PRIVILEGIADA. ACÓRDÃO 
DO TRIBUNAL DE ORIGEM EM CONSONÂNCIA COM A 
ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL DESTA CORTE 
SUPERIOR. VEDAÇÃO DO ENUNCIADO N.º 83 DA SÚMULA 
DO STJ. INSURGÊNCIA DESPROVIDA.
1. Esta Corte Superior de Justiça já firmou entendimento no 
sentido de que "A aplicação do privilégio previsto no § 2º do art. 
155 do Código Penal exige a conjugação de dois requisitos 
objetivos, consubstanciados na primariedade e no pequeno valor 
da coisa furtada que, na linha do entendimento pacífico desta 
Corte Superior de Justiça, deve ter como parâmetro o valor do 
salário mínimo vigente à época dos fatos" (REsp 1592662/MG, 
Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, julgado em 23/08/2016, DJe 29/08/2016).
2. Incidência do óbice do Enunciado n.º 83 da Súmula do STJ, 
também aplicável ao recurso especial interposto com fundamento 
na alínea a do permissivo constitucional. 
3. Agravo a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.  Os 
Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Felix 
Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 09 de março de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.004.657 - MG (2016/0281200-2)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : WELBERT DA SILVA BARBOSA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de agravo regimental 

interposto por WELBERT DA SILVA BARBOSA contra decisão de e-STJ fls. 271/273 

que, nos termos do artigo 34, VII, combinado com o artigo 253, parágrafo único, inciso II, 

alínea a, ambos do RISTJ, conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial.

Consta dos autos que o agravante foi condenado à pena de 2 anos e 4 

meses de reclusão, em regime inicial aberto, e ao pagamento de 16 dias-multa, como 

incurso art, 155, § 4.º, II, e no art, 155, § 4.º, II, combinado com o art. 14, II, na forma do 

art. 71, todos do Código Penal.

Interposto recurso especial, o insurgente apontou violação ao art. 155, § 

2.º, do CP, ao argumento de que faria jus à causa de diminuição de pena prevista no 

dispositivo mencionado, pleiteando o reconhecimento do furto privilegiado.

Inadmitido o apelo nobre pela Instância de origem, foi interposto o 

respectivo agravo, que foi conhecido para não conhecer do recurso especial, ensejando 

o presente regimental.

Nessa insurgência, sustenta o agravante que não incidiria o óbice do 

Enunciado Sumular n.º 83/STJ no caso em tela, na medida em que "não há orientação 

pacífica do Tribunal no sentido da decisão recorrida" (e-STJ fl. 286)

Aduz que "o fato de o crime ser qualificado não obsta a caracterização da 

natureza privilegiada" (e-STJ fl. 287).

Destaca que o objeto do furto teria sido avaliado em R$ 351,78, valor 

inferior ao salário mínimo vigente à época dos fatos, fixado em R$ 465,00.
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Requer a reconsideração do decisum impugnado e, caso contrário, o 

acolhimento dessa insurgência a fim de que seja reconhecido o privilégio previsto no § 

2.º do artigo 155 do CP.

É o relatório.

 

Documento: 1577762 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 17/03/2017 Página  3 de 5



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.004.657 - MG (2016/0281200-2)
  
  

VOTO

MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Não obstante as razões 

declinadas pelo agravante, a decisão monocrática deve ser mantida por seus próprios 

fundamentos.

Consta dos autos que ao agravado, condenado pela prática do delito de 

furto qualificado, teve negada a pretensão de ver reconhecida a causa de diminuição de 

pena prevista no § 2.º do artigo 155 do Código Penal.

Para tanto, consignou no acórdão recorrido que "o réu cometeu dois 

crimes seguidos contra a mesma vitima, um em um dia e o outro no dia exatamente 

seguinte, os crimes cometidos foram qualificados pela escalada, tudo a demonstrar o 

intenso desvalor das condutas do recorrente", acrescentando que, ademais, "a soma 

dos bens ultrapassa, em muito, o salário-mínimo em vigor ao tempo dos fatos" (e-STJ 

fl. 208).

Veja-se que a conclusão do acórdão recorrido vai ao encontro de 

jurisprudência assente nesta Corte no sentido de que "A aplicação do privilégio previsto 

no § 2º do art. 155 do Código Penal exige a conjugação de dois requisitos objetivos, 

consubstanciados na primariedade e no pequeno valor da coisa furtada que, na 

linha do entendimento pacífico desta Corte Superior de Justiça, deve ter como 

parâmetro o valor do salário mínimo vigente à época dos fatos" (REsp 

1592662/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 

julgado em 23/08/2016, DJe 29/08/2016).

A propósito:

HABEAS  CORPUS.  IMPETRAÇÃO  CONTRA  ACÓRDÃO  DE 
APELAÇÃO CRIMINAL E EMBARGOS INFRINGENTES. 
IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. FURTO. ESCALADA. VALOR  
DO BEM. 41% DO SALÁRIO MÍNIMO À ÉPOCA DOS FATOS. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.   NÃO   INCIDÊNCIA.   
ATIPICIDADE   MATERIAL.   NÃO RECONHECIMENTO.   ART.   
155,   §   2.º,   DO  CÓDIGO  PENAL.  FURTO PRIVILEGIADO.  
POSSIBILIDADE.  PACIENTE PRIMÁRIO. RES FURTIVA. VALOR 
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INFERIOR  A  UM  SALÁRIO  MÍNIMO. QUALIFICADORA 
OBJETIVA. REQUISITOS PREENCHIDOS. SÚMULA 511/STJ. NÃO 
CONHECIMENTO. ORDEM DE OFÍCIO.
(...)
4.  Para  a  concessão do benefício do privilégio no crime de 
furto, exige-se  que  o  agente  seja  primário  e  de  pequeno 
valor a res furtiva,  ou  seja,  a  importância  do  bem não deve 
ultrapassar um salário  mínimo.  Nos  termos da Súmula 511 
desta Corte, é cabível o benefício   mesmo   no  caso  de  crime  
qualificado,  desde  que  a qualificadora seja de ordem objetiva.
(...)
6. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, a fim 
de aplicar  o  benefício previsto no § 2.° do art. 155 do Código 
Penal, e,  por  conseguinte, reduzir a pena do paciente para 1 (um) 
ano e 4 (quatro)  meses  de  reclusão,  mais  6 (seis) dias-multa, 
em regime inicial aberto, mantidos os demais termos da sentença e 
do acórdão.
(HC 358.358/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 09/08/2016, DJe 24/08/2016)

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. FURTO QUALIFICADO. PRINCÍPIO 
DA INSIGNIFICÂNCIA. ELEVADO VALOR DA RES FURTIVA. 
INAPLICABILIDADE. DESCLASSIFICAÇÃO DO DELITO PARA 
FURTO PRIVILEGIADO. NÃO CABIMENTO. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO.
(...)
III -  No caso, imputa-se aos pacientes o furto de diversos produtos 
de estabelecimento comercial (supermercado), cujo valor - R$ 
1.200, 00 (um mil e duzentos reais) - não pode ser considerado 
irrisório, já que equivale a aproximadamente 224% do salário 
mínimo vigente à época do fato (R$ 545,00) (precedentes).
IV - Não há se falar em incidência do privilégio do § 2º do art. 155 
do Código Penal, uma vez que, como bem assinalou a col. Corte a 
quo,  "sem embargo da primariedade dos apelantes, dos seus 
aparentes bons históricos e da ausência de atitude violenta ou com 
grave ameaça, não se pode conceber que ação por eles 
perpetradas não tenha sido penalmente relevante", mormente em 
razão do elevado valor da res furtiva.
Habeas corpus não conhecido.
(HC 319.002/SC, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 25/08/2015, DJe 10/09/2015)

Assim, por se encontrar o acórdão proferido no recurso de apelação em 

consonância com jurisprudência firmada nesta Corte, a pretensão do agravante esbarra 

no óbice previsto no Enunciado n.º 83 da Súmula deste Superior Tribunal de Justiça, 

também aplicável ao recurso especial interposto com fundamento na alínea a do 

permissivo constitucional.

Documento: 1577762 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 17/03/2017 Página  5 de 5



 
 

 

Cumpre destacar que, o valor de R$ 351,78 mencionado pelo recorrente, 

inferior ao salário mínimo vigente à época dos fatos (R$ 465,00), que conduziria ao 

reconhecimento do privilégio, refere-se tão somente aos bens objeto de um dos furtos 

pelos quais foi condenado. Entretanto, considerando a prática de dois furtos, em 

continuidade delitiva, conforme salientado pela Corte estadual, "a soma dos bens 

ultrapassa, em muito, o salário-mínimo em vigor ao tempo dos fatos", circunstância 

que, conforme já salientado, impede a incidência do referido benefício.

Dessarte, não tendo trazido o recorrente argumentos aptos a 

desconstituir o decisum objurgado, este deve ser mantido por seus próprios 

fundamentos.

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0281200-2 AREsp 1.004.657 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  024095429973  10024095429973004  24095429973  24095456109  54299732320098130024

EM MESA JULGADO: 09/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : WELBERT DA SILVA BARBOSA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WELBERT DA SILVA BARBOSA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 

Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator.
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